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A inclusão da função social da propriedade no texto constitucional brasileiro, está em 
consoância com a passagem do Estado Liberal ao Estado Social. A função social deve ser 
analisada, portanto, no sentido de garantir faticamente as liberdades e igualdades garantidas 
apenas juridicamente pelo Estado Liberal. O Estado Social é uma evolução em relação ao 
Estado Liberal, mas ele o pressupõe. A função social não tranformou a propriedade, em 
direito-função, mas impôs um equilíbrio entre posições jurídicas que garantem, a partir de 
direitos e interesses contrários, esferas de liberade colidentes. Uma análise comparativa entre 
o direito alemão e o direito brasileiro, nesse sentido, mostra-se relevante ao exame dos 
enunciados normativos referentes a função social e a propriedade, sob a perspectiva do 
discurso jurídico. No âmbito dos direitos fundamentais, juízos são corretos apenas se puderem 
ser o resultado de uma ponderação corretamente realizada. A teoria ampla do tipo legal, no 
presente estudo, relacionada tanto ao direito de propriedade quanto ao de função social, 
permite, a partir do exame das condições concretas que foram consideradas à época, a análise 
da ponderação realizada pelo constituinte, quando da restrição dos enunciados normativos na 
CF/88, a partir da fixação das regras estabelecidas nos artigos 182 e 186. É possível também 
uma averiguação acerca da questão da igualdade como um critério independente de 
ponderação, ante a sua estrutura de direito geral de igualdade. 
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The inclusion of the social function of property in the Brazilian constitutional text is in 
line with the transition from the Liberal State to the Welfare State. The social function must 
be analyzed, therefore, in the sense of guaranteeing the freedoms and equality only 
guaranteed judicially by the Liberal State. The Welfare State is an evolution in relation to the 
Liberal State, but it presages it. The social function did not transform property, in right-
function, but imposed a balance between legal positions that guarantee conflicting spheres of 
liberty from conflicting rights and interests. A comparative analysis between German law and 
Brazilian law, in this sense, is relevant to the examination of normative statements referring 
to social function and property, from the perspective of legal discourse theory. In the scope of 
fundamental rights, judgments are only correct if they can be the result of a properly 
balancing consideration. The theory of broad legal type, in the present study, related to both 
the property right and the social function, allows, from the examination of the concrete 
conditions that were considered at the time, the analysis of the balancing performed by the 
constituent, when restricting the statements Normative in CF/88, from the establishment of the 
rules disposed in the articles 182 and 186. It is also possible to inquire about the question of 
equality as an independent criterion of balancing, given its structure of general equality law. 
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